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Itamar suspende verba de subvenções sociais 
Presidente bloqueia por 90 dias repasse de 

CR$ 1,4 trilhão destinado a entidades beneficentes e 
instituições ligadas ao esquema de manipulação do 

Orçamento e obriga todas a se recadastrarem 
DIANA FERNANDES  
e TÂNIA MONTEIRO 

BRASÍLIA — O 
presidente Ita-
mar Franco assi- 

nOAt.  decreto ontem que 
suspende por 90 dias o pagamen-
to'd[e'todas subvenções sociais a 
entidades filantrópicas contem-
ptadàs no Orçamento da União 
pot `parlamentares. São mais de 
CR$' 1,4 bilhão que ficarão reti-
dos no Tesouro. Esse foi a pri-
meira medida moralizadora do 
EXè'cútivo decorrente do escan-
darOdo Orçamento. Outro decre-
to aSS-inado por hamar, formali-
za â cooperação entre órgãos e 
entidades públicas com o Minis-
tério Público Federal na repres-
são a todas as formas de impro-
bidade administrativa. 

O líder do governo no Senado, 
Pedro'Simon (PMDB-RS), confir-
mou que além das medidas legais 
Itamar pretende criar uma co-
missão de notáveis para apressar 
a apuração dos casos de corrup-
ção, semelhante ao juizado de 
instrução incumbido da Opera-
ção Mãos Limpas na Itália. A difi-
culdade no Brasil, segundo Si-
mon, é que a Justiça é muito 
complexa e precisa sofrer mu-
danças. "Aqui tem polícia, tem 
promotor, tem juiz, enquanto na 
Itália o juiz instrutor faz tudo, é 
como' uma CPI", comparou. 

Um grupo de trabalho do Exe-
cuttvo está verificando todas as 
denúncias que surgem na CPI do 
Orçarhento para saber exata-
mente'o que o governo pode con-
trolar. As medidas anunciadas 
resultam do trabalho do grupo. 
Itamar também encomendou ao 
assessor especial, Alexandre 
Martins Dupeyrat, um estudo  

com sugestões que pos-
sam contribuir com o 
combate à corrupção. Se-
gundo Simon, ele preten-
de discutir as medidas 

  com o Legislativo e Judu- 
ciário. 

As primeiras medidas incluem 
ainda um decreto que estabelece 
a obrigatoriedade de comunica-
ção de todas atividades de fisca-
lização e lançamento de tributos 
e contribuições, pela Receita Fe-
deral e pela Fazenda Nacional, 
ao Ministério Público Federal. Os 
auditores fiscais do Tesouro fi-
cam obrigados a informar todos 
os atos ilícitos apurados, como 
apropriação indébita, sonegação 
fiscal, favoreci 
mento pessoal, ex- 
ploração de pres- 

ME tigio e outros 20 
procedimentos 
classificados como 	AMP 
ilegais. 

Recadastramento 
— Para combater 
diretamente o des-
vio de verbas para 
entidades fantas-
mas, além de sus-
pender o paga-
mento das subven-
ções sociais, o de-
ereto presidencial 
determina ao Conselho Nacional 
de Serviço Social (CNSS), subor-
dinado ao Ministério do Bem-Es-
tar Social, que faça um completo 
recadastramento das institui-
ções registradas. O conselho vem 
tentando o recadastramento des-
de 1991, mas a maioria das enti-
dades não responde aos pedidos 
de informações. 

Segundo um funcionário do se-
tor de cadastramento do CNSS, o  

problema é que a maioria das 
instituições registradas como fi-
lantrópicas possui endereço in-
completo, com apenas o nome da 
rua, geralmente Rua Central, Rua 
Projetada ou. Rua Principal. São 
os casos característicos de enti-
dades fantasmas. O presidente 
do conselho, Edmar da Costa 
Barros, acredita que o recadas 
tramento poderá reduzir a me- 
nos da metade o total de 30 mil 
instituições registradas hoje. 

Barros informou que o CNSS já 
cancelou este ano mais de 1.600 
registros de entidades que não 
prestaram conta dos recursos re-
cebidos ano passado. "Das 800 
primeiras que foram canceladas, 
apenas 200 voltaram para regu-
larizar a situação", explicou. 
"Partindo disso concluímos que 
do total de 30 mil menos da me-
tade terá interesse, ou condições 
legais, para fazer novo cadastra- 

mento." Até de-
zembro, quando 
concluir a regula-
rização, o conse-
lho poderá cance-
lar cerca de 9 mil 
registros. 

O decreto con-
tra a improbidade 
administrativa es-
tabelece que os ór-
gãos do Ministério 
da Fazenda reali-
zarão, por iniciati-
va do Ministério 
Público, diligên-
cias, perícias, le- 
vantamentos e co-

leta de dados para apurar enri-
quecimento ilícito de agente pú-
blico, fornecendo provas compe-
tentes para ajuizar ação contra 
os suspeitos. No início da sema-
na, Itamar já havia regulamenta-
do a lei de enriquecimento ilícito 
e sancionado dispositivo que 
obriga todos os detentores de 
cargo ou função pública a apre-
sentar, anualmente, declaração 
de renda e bens. Corrupção no Orçamento provocou medidas do presidente 

DIDAS 
LIAM 

COOPERAÇÃO 
DE ÓRGÃOS 

FEDERAIS COM 
O MINISTÉRIO 

PÚBLICO 


